
 
 
 
AO 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE BAHIA – CRC / BA 
 
 
Pregão Eletrônico nº 12/2026 
Processo Administrativo nº 9079604110000166.000013/2025-1 
 
 
Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados na área de tecnologia da 
informação para organização, desenvolvimento, implantação e execução continuada de 
atividades de suporte técnico remoto e presencial a usuários de soluções de tecnologia da 
informação, abrangendo a execução de rotinas periódicas, orientação e esclarecimento de 
dúvidas e recebimento, registro, análise, diagnóstico e atendimento de solicitações de 
usuários (Service Desk), de acordo com as práticas preconizadas pelo modelo ITIL 
(Information Technology Infrastructure Library) bem como a implementação de serviços 
para desenvolvimento de soluções automatizadas inerentes aos processos e serviços de 
TI do CRCBA. 
 
 
Em atenção ao(a): 
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A), AOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO E A AUTORIDADE COMPETENTE 

 
 
A empresa KAMBÔ TECNOLOGIA LTDA (KTECH SISTEMAS), pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.775.044/0001-99, com sede estabelecida na Avenida 
Prefeito Osmar Cunha, 416, Centro, Florianópolis/SC, por intermédio de seu representante legal 
infra-assinado, vem, tempestiva e respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 
164 da Lei nº 14.133/2021 e no Item 15 do instrumento convocatório, apresentar: 
 
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
Em face de disposições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 12/2026 e de seu 

Termo de Referência que, conforme se demonstrará, estabelecem exigências desproporcionais, 
potencialmente restritivas à competitividade e desnecessárias à comprovação da capacidade de 
execução do objeto, especialmente: 

 
(1) a exigência de certificação ISO/IEC 20.000-1 e NBR ISO 9001 como condição para 
assinatura do contrato; e, 
 



 
(2) a exigência de que a ferramenta de gestão de serviços de TI – ITSM seja previamente 
certificada pela PinkVerify ou pela PeopleCert em pelo menos 50% dos processos ITIL, sob 
pena de desclassificação. 
 

Requer-se, ao final, a retificação dos dispositivos impugnados, a suspensão do certame até 
o saneamento das irregularidades e, caso necessária a alteração das condições de participação, a 
republicação do instrumento convocatório com reabertura integral do prazo legal. 
 
I – DA TEMPESTIVIDADE 
 

Conforme preceitua o artigo 164 da Lei nº 14.133/2021 e o subitem 15 do Edital, qualquer 
pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, através do e-mail: 
desenop@crc-ba.org.br. 

 
Considerando que a sessão pública está agendada para o dia 04/09/2026 às 09:00h, o 

prazo final para a protocolização desta peça recai às 09:00h do dia 01/09/2026 (ou data anterior 
calculada em dias úteis regulamentares). Desse modo, protocolada na presente data, resta 
plenamente demonstrada a tempestividade e o preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade. 
 
II – SÍNTESE DO OBJETO E DOS PONTOS IMPUGNADOS 
 

O Pregão Eletrônico nº 12/2026 tem por objeto a contratação de serviços técnicos 
especializados de tecnologia da informação, abrangendo atividades de Service Desk, atendimento 
e suporte remoto de primeiro nível, suporte presencial de segundo nível, desenvolvimento de 
automações e desenvolvimento/customizações sob demanda. 
 

O próprio edital descreve o objeto como contratação de serviços gerenciados e integrados 
de suporte técnico em primeiro e segundo níveis, observando as melhores práticas da Information 
Technology Infrastructure Library – ITIL, além do desenvolvimento de soluções de automatização 
de processos. 
 

A contratação está estimada em R$ 686.540,00 e adota como critério de julgamento o 
menor preço global. 
 

Ocorre que, paralelamente à exigência de capacidade técnica, experiência e atendimento de 
extensa lista de requisitos funcionais e operacionais, o instrumento convocatório criou duas 
barreiras adicionais cuja necessidade, pertinência e proporcionalidade não se mostram 
suficientemente demonstradas: 

 
1. a obrigação de que a futura contratada possua, já no momento da assinatura do 

contrato, certificações ISO/IEC 20.000-1 e NBR ISO 9001 com escopo compatível com 
Service Desk; e, 



 
2. a obrigação de que a ferramenta ITSM apresentada seja certificada pela PinkVerify ou 

pela PeopleCert em pelo menos 50% dos processos ITIL, sob pena de 
desclassificação. 

 
O primeiro requisito encontra-se expressamente previsto no item 10.15 do edital: 

 
“No momento da assinatura do contrato a empresa vencedora 

deverá comprovar possuir as certificações das seguintes normas: 
ISO (...) ISO/IEC 20.000-1:2018 ou ISO/IEC 20.000-1:2022 – Sistema 
de Gestão de Serviços de TI (Service Desk) e NBR ISO 9001:2015 
– Sistema de Gestão da Qualidade com escopo compatível com a 
prestação de serviços de Central de Atendimento e Suporte 
Técnico de TI (Service Desk).” 

 
A própria cláusula determina, ainda, que as certificações deverão estar válidas antes da 

assinatura e permanecer vigentes durante toda a execução contratual. 
 

Já o item 1.70.4 do Termo de Referência estabelece que: 
 

“A ferramenta de gestão de serviços de TI deverá ser certificada pelo PinkVerify ou 
pela PeopleCert em pelo menos 50% dos processos ITIL exigidos no presente Termo de 
Referência”, prevendo, inclusive, a desclassificação da licitante e a apresentação de comprovação 
extraída do site da certificadora. 
 

Portanto, não se está diante de simples requisito de desempenho do serviço. 
 

Trata-se de exigências que vinculam a participação/contratação a certificações privadas 
específicas, com potencial de excluir fornecedores que possuam plena capacidade técnica e 
operacional para executar o objeto. 
 
III – DO REGIME JURÍDICO APLICÁVEL E DA NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA 
COMPETITIVIDADE 
 

A Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, estabelece que as licitações devem assegurar 
igualdade de condições entre os concorrentes, admitindo-se somente exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
 

A Lei nº 14.133/2021 incorporou e aprofundou essa diretriz. 
 

O art. 5º estabelece, entre outros, os princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, 
planejamento, transparência, eficácia, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, 
economicidade e seleção da proposta mais vantajosa. 
 

De maneira ainda mais direta, o art. 9º, I, “a”, da Lei nº 14.133/2021 veda expressamente ao 
agente público: 

 



 
“admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 
situações que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
caráter competitivo do processo licitatório”. 

 
O art. 11, por sua vez, estabelece como objetivos do processo licitatório: 

 
a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública; 
 
b) assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 
 
c) evitar contratações com sobrepreço ou preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento; 
 
d) incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 
 

Portanto, a Administração não possui liberdade absoluta para escolher qualquer requisito 
que considere conveniente. 
 

A exigência editalícia deve manter relação de pertinência com o objeto, ser tecnicamente 
justificável, necessária para a adequada execução contratual e proporcional ao benefício que 
pretende produzir. 
 
IV – DA NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO TÉCNICA ESPECÍFICA PARA EXIGÊNCIAS 
RESTRITIVAS 
 

A Administração Pública pode estabelecer requisitos técnicos rigorosos quando estes forem 
necessários à adequada execução do objeto. 
 

Entretanto, quanto maior for a restrição produzida pela exigência, maior deve ser a qualidade 
da motivação técnica que a sustenta. 
 

Não basta afirmar, genericamente, que determinada certificação representa “qualidade”, 
“maturidade”, “boas práticas” ou “credibilidade”. 
 

É necessário demonstrar, no processo de contratação, por que a certificação é indispensável 
ao atendimento da necessidade administrativa e por que os demais mecanismos previstos no 
próprio edital não são suficientes. 
 

Essa questão ganhou especial relevância na jurisprudência recente do Tribunal de Contas 
da União. 
 

No Acórdão 1712/2025-TCU-Plenário, o Tribunal firmou entendimento segundo o qual: 
 

“É irregular a exigência de atendimento a normas técnicas, 
declarações de qualidade, certificações, laudos técnicos e 
certificados de conformidade sem comprovação da 



 
essencialidade dessas exigências para garantir a qualidade e o 
desempenho do objeto a ser contratado, pois configura prática 
excessivamente restritiva ao caráter competitivo da licitação, em 
desrespeito ao art. 9º, inciso I, alínea ‘a’, da Lei 14.133/2021.” 

 
O entendimento é particularmente aplicável ao presente caso. 

 
A questão central não é saber se ISO, PinkVerify ou PeopleCert são certificações 

reconhecidas. 
 

A questão juridicamente relevante é outra: 
 

A Administração demonstrou que essas certificações são ESSENCIAIS e INDISPENSÁVEIS 
à execução do objeto, a ponto de justificar a exclusão de empresas que não as possuam? 
 

Se a resposta for negativa, a exigência não supera o teste de necessidade, adequação e 
proporcionalidade. 
 
V – DA EXIGÊNCIA DE ISO/IEC 20.000-1 E ISO 9001 COMO CONDIÇÃO PARA ASSINATURA 
DO CONTRATO 
 

O item 10.15 do edital exige que a empresa vencedora, antes da assinatura do contrato, já 
possua as certificações ISO/IEC 20.000-1 e NBR ISO 9001. 
 

A exigência deve ser afastada. 
 

Primeiramente, porque certificação de sistema de gestão não se confunde com 
comprovação de capacidade técnico-operacional para executar determinado contrato. 
 

A certificação ISO atesta que determinada organização atende a requisitos próprios de um 
sistema de gestão segundo o escopo certificado. 
 

Ela não substitui a demonstração concreta da experiência anterior na execução de serviços 
semelhantes, tampouco constitui prova absoluta de que determinada empresa executará melhor o 
objeto. 
 

A Lei nº 14.133/2021 disciplina expressamente a qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional no art. 67, estabelecendo os meios de comprovação que podem ser exigidos. 
 

Nesse contexto, a Administração deve privilegiar mecanismos diretamente relacionados à 
capacidade de execução do objeto, tais como experiência anterior comprovada por atestados, 
disponibilidade de equipe, qualificação profissional, estrutura operacional e demonstração objetiva 
do atendimento aos requisitos técnicos. 
 

O TCU possui histórico jurisprudencial consistente no sentido de que certificações de 
qualidade não podem ser utilizadas indiscriminadamente como barreira à participação. 



 
 

No Acórdão 854/2013-TCU-Plenário, por exemplo, a Corte considerou vedada a exigência 
de certificado de qualidade de processo de software como requisito de habilitação quando a 
exigência implicasse despesas anteriores à contratação, desnecessárias à competição e capazes 
de ferir a isonomia. 
 

Também no Acórdão 539/2015-TCU-Plenário, o Tribunal considerou ilegal a utilização de 
certificações como critério capaz de provocar a desclassificação de propostas. 
 

Mais recentemente, o Acórdão 1712/2025-TCU-Plenário reafirmou, já sob a égide da Lei nº 
14.133/2021, que certificações e normas técnicas somente podem ser exigidas quando 
demonstrada sua essencialidade para garantir a qualidade e o desempenho do objeto. 
 

Assim, a mera alegação de que ISO 9001 e ISO/IEC 20000-1 promovem padronização, 
maturidade ou melhoria de processos não é suficiente para justificar sua transformação em requisito 
eliminatório. 
 
VI – DA DISTINÇÃO ENTRE REQUISITO DE EXECUÇÃO E REQUISITO ELIMINATÓRIO 
 

Outro aspecto fundamental é a possibilidade de a Administração alcançar o resultado 
pretendido por meios menos restritivos. 
 

Se a finalidade da contratação é garantir que a futura contratada possua processos 
adequados de gestão de serviços de TI, isso pode ser assegurado por obrigações contratuais 
objetivamente mensuráveis, indicadores de nível de serviço – SLA, níveis de atendimento, 
indicadores de desempenho, fiscalização, gestão de incidentes, relatórios, penalidades e 
mecanismos de ajuste de pagamento. 
 

O próprio Termo de Referência adota mecanismos dessa natureza. 
 

Consequentemente, transformar a certificação em requisito obrigatório pode representar 
duplicidade de controles e aumento desnecessário da barreira de entrada. 
 

A Administração deve perguntar não apenas se a certificação é útil, mas se é indispensável. 
 

Essa diferença é essencial para a análise da legalidade da cláusula. 
 
VII – DA EXIGÊNCIA DE PINKVERIFY OU PEOPLECERT E DA RESTRIÇÃO À 
COMPETITIVIDADE 
 

A irregularidade é ainda mais evidente no item 1.70.4 da Seção B6 do Termo de Referência. 
 

O edital não se limita a exigir que a solução ITSM possua determinadas funcionalidades. 
 

Ele exige que a ferramenta esteja certificada por entidades privadas determinadas – 
PinkVerify ou PeopleCert – em pelo menos 50% dos processos ITIL. 



 
 

A exigência é agravada pelo fato de que a ausência da certificação pode provocar a 
desclassificação da proposta. 
 

O problema jurídico não está na utilização do ITIL como referência técnica. 
 

A Administração pode perfeitamente exigir aderência a processos e boas práticas ITIL. 
 

O problema reside em transformar uma certificação privada específica em condição 
eliminatória, sem demonstrar que inexistem outros meios tecnicamente equivalentes para 
comprovar que a solução possui as funcionalidades desejadas. 
 

O próprio edital fornece a solução para esse problema: a demonstração prática da 
ferramenta. 
 
VIII – DA EXISTÊNCIA DE PROVA DE CONCEITO NO PRÓPRIO EDITAL: DUPLICIDADE E 
EXCESSO RESTRITIVO 
 

O edital possui Seção B7 – Teste da Solução Informatizada. 
 

O item 1.80.2 determina que a empresa arrematante deverá comprovar a compatibilidade 
da ferramenta com os requisitos da Seção B7. 
 

O item 1.80.3 estabelece que essa demonstração será analisada para aferir a adequação 
aos requisitos e especificações. 
 

E o item 1.80.5 determina expressamente que a desconformidade ou incompatibilidade 
implicará a desclassificação da vencedora. 
 

Portanto, o edital já dispõe de mecanismo objetivo para verificar, na prática, se a solução 
apresentada atende às necessidades da Administração. 
 

Esse ponto é decisivo. 
 

Se a finalidade da exigência PinkVerify/PeopleCert é comprovar que a ferramenta possui 
processos aderentes ao ITIL, a Administração já possui instrumento muito mais diretamente 
relacionado ao objeto: testar a própria ferramenta. 
 

Não parece juridicamente proporcional excluir previamente uma solução porque ela não 
possui determinado selo privado quando a própria Administração dispõe de mecanismo para 
verificar objetivamente suas funcionalidades. 
 

A exigência transforma a certificação em verdadeira “barreira de entrada”, enquanto a Prova 
de Conceito permite aferir aquilo que efetivamente interessa ao contratante: se uma solução 
funciona e atende aos requisitos estabelecidos. 
 



 
IX – DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU SOBRE CERTIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS RESTRITIVAS 
 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União deve ser observada especialmente porque 
o objeto da contratação envolve tecnologia e certificações privadas. 
 

O Acórdão 1712/2025-TCU-Plenário é diretamente aplicável ao estabelecer que a 
exigência de certificações, normas técnicas, laudos e declarações de qualidade sem comprovação 
de sua essencialidade configura restrição indevida à competitividade. 
 

No mesmo sentido, o Acórdão 1065/2024-TCU-Plenário reconheceu que a exigência de 
certificações relativas à qualidade como condição de habilitação afronta a Lei nº 14.133/2021. 
 

Também merece destaque o Acórdão 854/2013-TCU-Plenário, que tratou especificamente 
de certificação de qualidade de processos de software, reconhecendo o caráter restritivo da 
exigência quando impõe custos anteriores à contratação e desnecessários à competição. 
 

A jurisprudência do TCU também reconhece que certificações podem ser admitidas em 
determinadas situações, desde que exista justificativa técnica adequada e relação efetiva com a 
qualidade e o desempenho do objeto. 
 

É justamente essa ressalva que reforça a presente impugnação: não se sustenta que toda 
e qualquer certificação seja abstratamente proibida; sustenta-se que a Administração precisa 
demonstrar concretamente sua necessidade, essencialidade e proporcionalidade. 
 
X – DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E DA BUSCA PELO MEIO MENOS RESTRITIVO 
 

A Administração deve buscar o atendimento do interesse público mediante o meio que seja 
simultaneamente adequado, necessário e proporcional. 
 

No presente caso, existem meios menos restritivos para alcançar os mesmos objetivos. 
 

Para comprovar a capacidade da empresa: 
 atestados de capacidade técnica; 
 comprovação de experiência anterior; 
 qualificação da equipe; 
 comprovação de estrutura; 
 requisitos técnico-operacionais; 
 comprovação de disponibilidade dos profissionais; 
 indicadores de desempenho; 
 SLA; 
 fiscalização contratual. 

 
Para comprovar a capacidade da ferramenta: 
 descrição objetiva das funcionalidades; 
 demonstração prática; 
 Prova de Conceito; 



 
 comprovação documental das funcionalidades; 
 testes de aderência aos processos ITIL; 
 avaliação objetiva da solução. 

 
Diante disso, a exigência de certificações privadas específicas como requisito eliminatório não 

se apresenta como único meio capaz de proteger o interesse público. 
 

Ao contrário, cria uma camada adicional de restrição que pode afastar soluções tecnicamente 
aptas. 
 
XI – DA NECESSIDADE DE DEFINIÇÃO POR DESEMPENHO E FUNCIONALIDADE, E NÃO 
POR SELO PRIVADO 
 

O objeto da licitação deve ser especificado pela Administração de modo a permitir que 
diferentes soluções tecnológicas concorram entre si, desde que sejam capazes de entregar o 
resultado pretendido. 
 

A Administração deve definir “o que precisa receber”, e não, salvo justificativa excepcional, 
“qual selo privado o fornecedor deve possuir”. 
 

Em contratação de tecnologia, esse cuidado é ainda mais importante, porque o mercado é 
dinâmico e soluções diferentes podem apresentar funcionalidades equivalentes. 
 

A vinculação do edital a determinada certificadora ou a um grupo restrito de certificações 
pode reduzir artificialmente o universo competitivo, criando preferência indireta por determinados 
produtos ou fornecedores. 
 

A situação torna-se especialmente problemática quando o próprio edital já prevê mecanismo 
de demonstração prática. 
 

Assim, a Administração pode preservar integralmente o nível de qualidade pretendido 
substituindo a exigência de certificação privada por requisitos funcionais objetivos e avaliação 
prática da solução. 
 
XII – DA VIOLAÇÃO À ISONOMIA, À COMPETITIVIDADE E À SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA 
 

A combinação das exigências impugnadas produz efeito cumulativo. 
 

De um lado, exige-se que a empresa possua certificações organizacionais específicas. 
 

De outro, exige-se que a ferramenta utilizada possua certificação privada específica. 
 

De outro, ainda, o edital exige extensa comprovação técnica e submete a solução a teste de 
compatibilidade. 
 



 
O resultado é a criação de múltiplas barreiras sucessivas à entrada de potenciais 

concorrentes. 
 

Esse efeito deve ser analisado sob a perspectiva do mercado. 
 

Uma empresa pode possuir: 
 

 experiência comprovada; 
 equipe especializada; 
 histórico de execução de contratos semelhantes; 
 ferramenta tecnicamente compatível; 
 plena capacidade operacional; 
 capacidade de atender aos SLAs; 

 
E, ainda assim, ser eliminada por não possuir uma certificação privada específica. 

 
Isso não significa necessariamente maior proteção ao interesse público. 

 
Pode significar, ao contrário, redução do universo competitivo e diminuição da pressão 

competitiva sobre os preços. 
 

Em um pregão cujo critério é o menor preço, a preservação da competitividade assume especial 
relevância, pois a própria lógica do procedimento pressupõe que a Administração obtenha o melhor 
resultado econômico entre fornecedores capazes de atender ao objeto. 
 
XIII – DA NECESSIDADE DE REPUBLICAÇÃO DO EDITAL E REABERTURA DO PRAZO 
 

As alterações requeridas não constituem simples ajustes meramente formais. 
 

A exclusão ou modificação das exigências ora impugnadas pode ampliar substancialmente 
o universo potencial de participantes. 
 

Consequentemente, caso a Administração acolha a impugnação e altere as condições de 
participação, deverá promover a adequada republicação do instrumento convocatório e reabertura 
do prazo para apresentação das propostas, em observância aos princípios da publicidade, 
isonomia, competitividade e segurança jurídica. 
 

Não seria suficiente alterar o edital sem assegurar aos potenciais interessados novo prazo 
para conhecimento das regras corrigidas e preparação de suas propostas. 
 
XIV – DA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO CERTAME 
 

A manutenção do certame com as cláusulas impugnadas pode produzir prejuízo à 
competitividade e comprometer a própria validade dos atos subsequentes. 
 



 
Uma vez que a controvérsia incide sobre requisitos capazes de afetar diretamente a 

participação de potenciais licitantes, a solução mais prudente e juridicamente segura consiste na 
suspensão do procedimento até a apreciação definitiva da presente impugnação. 
 

A continuidade do certame antes da correção de cláusulas potencialmente restritivas pode 
gerar situação de difícil reversão, inclusive com eventual necessidade de anulação de atos 
praticados posteriormente. 
 

A suspensão, portanto, não representa obstáculo ao interesse público. 
 

Ao contrário, constitui medida de prudência administrativa destinada a assegurar que a 
contratação seja conduzida sob regras válidas, transparentes e competitivas. 
 
XV – DOS PEDIDOS 
 

Diante de todo o exposto, requer-se: 
 
1. O CONHECIMENTO da presente Impugnação, por ser própria, tempestiva e fundamentada 

no art. 164 da Lei nº 14.133/2021; 
 

2. A SUSPENSÃO do Pregão Eletrônico nº 12/2026 até o julgamento definitivo desta 
impugnação e, caso acolhida, até a efetiva correção e republicação do instrumento 
convocatório; 

 
3. O ACOLHIMENTO INTEGRAL da presente impugnação, reconhecendo-se a necessidade 

de revisão das exigências restritivas apontadas; 
 

4. A EXCLUSÃO do item 10.15 do edital, ou sua reformulação, para que as certificações 
ISO/IEC 20.000-1 e NBR ISO 9001 não sejam utilizadas como condição eliminatória ou 
requisito obrigatório para assinatura do contrato, salvo se a Administração apresentar 
justificativa técnica específica, objetiva e suficiente que demonstre sua indispensabilidade à 
execução do objeto; 

 
5. A EXCLUSÃO do item 1.70.4 da Seção B6 do Termo de Referência, na parte em que exige 

que a ferramenta ITSM seja certificada especificamente pela PinkVerify ou PeopleCert em 
pelo menos 50% dos processos ITIL, sob pena de desclassificação; 

 
6. Subsidiariamente, caso a Administração entenda necessária a manutenção de requisito 

técnico relacionado ao ITIL, que seja substituída a exigência de certificação privada 
específica por critérios objetivos de funcionalidade e desempenho, permitindo-se a 
comprovação por meios tecnicamente equivalentes; 

 
7. Que a aderência da ferramenta aos processos e requisitos ITIL seja aferida prioritariamente 

mediante os mecanismos objetivos já previstos no próprio edital, especialmente a 
demonstração de compatibilidade e a Prova de Conceito, permitindo-se a participação de 



 
qualquer solução que efetivamente comprove o atendimento integral das funcionalidades 
exigidas; 

 
8. Que sejam revistas as justificativas constantes do Estudo Técnico Preliminar, Termo de 

Referência e demais documentos de planejamento, de modo que cada requisito restritivo 
seja acompanhado de demonstração técnica da sua necessidade, adequação, 
proporcionalidade e essencialidade; 

 
9. Caso sejam promovidas alterações substanciais no edital e/ou no Termo de Referência, que 

seja determinada a REPUBLICAÇÃO do instrumento convocatório, com REABERTURA 
INTEGRAL DO PRAZO para apresentação das propostas, garantindo-se a isonomia e a 
efetiva ampliação da competitividade; 

 
10. Que a decisão administrativa seja devidamente MOTIVADA, enfrentando individualmente 

todos os argumentos jurídicos e técnicos apresentados nesta impugnação, inclusive quanto 
à incidência do art. 9º, I, “a”, art. 11 e art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e à jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União; 

 
11. Por fim, requer-se que, caso a Administração entenda pelo não acolhimento de qualquer dos 

pedidos, sejam expressamente indicados os fundamentos técnicos, econômicos e jurídicos 
que demonstrem: 

 
a) a indispensabilidade da certificação; 
b) a inexistência de meio menos restritivo para comprovar a capacidade pretendida; 
c) a relação direta entre a certificação e o desempenho do objeto; 
d) a demonstração de que a exigência não reduz injustificadamente o universo competitivo; e 
e) a razão pela qual os mecanismos de comprovação e Prova de Conceito já previstos no 
edital não seriam suficientes para alcançar a finalidade administrativa pretendida. 

 
XVI – CONCLUSÃO 
 

A presente impugnação não pretende reduzir o nível de qualidade exigido pela 
Administração. 
 

Ao contrário, pretende assegurar que a elevada qualidade pretendida pelo CRC/BA seja 
aferida por critérios objetivos, tecnicamente justificáveis e juridicamente compatíveis com a Lei nº 
14.133/2021. 
 

A Administração pode e deve exigir elevada capacidade técnica. 
 

Todavia, a exigência de certificações somente se mostra legítima quando demonstrada sua 
essencialidade para a qualidade e o desempenho do objeto, especialmente quando produz efeitos 
restritivos sobre a competição. 
 

No presente caso, a combinação entre certificações ISO obrigatórias, certificação privada 
específica da ferramenta ITSM e possibilidade de desclassificação, somada à existência de uma  



 
 
Prova de Conceito já prevista no próprio edital, recomenda a revisão das cláusulas 

impugnadas. 
 

A manutenção dessas exigências, sem demonstração concreta de sua indispensabilidade, 
poderá resultar na exclusão de empresas tecnicamente aptas, reduzir o número de competidores, 
diminuir a pressão competitiva sobre os preços e, consequentemente, frustrar justamente um dos 
objetivos centrais da Lei nº 14.133/2021: assegurar tratamento isonômico, justa competição e 
seleção da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração. 
 

Por essas razões, espera-se o acolhimento da presente impugnação, com a consequente 
correção do instrumento convocatório, suspensão do certame, republicação do edital e reabertura 
dos prazos legais. 
 

Termos em que, 
 
Pede deferimento. 

 

Florianópolis/SC, 31 de agosto de 2026. 
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